
 
Editorial

Os trabalhos reunidos neste volume foram escritos por discentes do curso de Licenciatura
em Pedagogia, do turno da tarde, ao longo da disciplina Linguagem e Interação. As
produções resultam de um percurso formativo orientado por algumas questões centrais: de
que modo compreender os processos de oralidade, leitura, escrita e letramento em sua
relação com a constituição dos sujeitos, com as práticas sociais e com as condições
históricas de produção dos sentidos? Quais implicações a compreensão da linguagem em
uma perspectiva dialógica e em sua dimensão constitutiva produz para as práticas
pedagógicas e para o exercício da docência?

O fio condutor dos estudos desenvolvidos na disciplina foi, portanto, a compreensão da
linguagem como prática social, histórica e interativa. Sem concebê-la como simples
instrumento de comunicação ou como conjunto abstrato de regras, partiu-se do
entendimento de que falar, escutar, ler e escrever são práticas por meio das quais os
sujeitos interpretam a realidade, elaboram experiências, constroem conhecimentos e se
constituem nas relações com os outros.

Em uma perspectiva dialógica da linguagem, compreende-se que todo enunciado se
constitui em relação com outros enunciados: toda palavra se dirige a um interlocutor,
responde a discursos anteriores e antecipa possíveis respostas. Os sentidos, desse modo,
não estão contidos exclusivamente nas formas linguísticas, mas são produzidos nas
relações entre sujeitos, contextos, posições sociais e finalidades comunicativas. Essa
concepção desloca o ensino da linguagem de uma abordagem restrita à correção formal
para práticas que consideram as condições de produção, circulação e recepção dos textos.

A dimensão constitutiva da linguagem aproxima-se, igualmente, da perspectiva histórico-
cultural de Vygotsky, segundo a qual a linguagem exerce função mediadora na formação
do pensamento, na aprendizagem e no desenvolvimento humano. Os sujeitos não apenas
utilizam a linguagem para expressar ideias previamente elaboradas; é por meio dela e das
interações sociais que organizam o pensamento, reelaboram experiências e atribuem
sentidos ao mundo. A aprendizagem, portanto, não se realiza de maneira isolada, mas nas
relações estabelecidas com outros sujeitos e com os conhecimentos culturalmente
produzidos.

No campo da Alfabetização e do Letramento, essa discussão encontra respaldo nas
contribuições de Magda Soares, que distingue e, ao mesmo tempo, articula a aprendizagem
do sistema de escrita alfabética e a inserção nas práticas sociais de leitura e escrita.
Alfabetizar não significa apenas ensinar correspondências entre letras e sons, assim como
letrar não implica prescindir do ensino sistemático da escrita. Trata-se de integrar a
apropriação dos conhecimentos linguísticos às situações em que a leitura e a escrita
assumem funções sociais, interlocutores e propósitos definidos.
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Os estudos sobre a oralidade na Educação Infantil evidenciam que a criança se constitui
como sujeito de linguagem nas interações estabelecidas com adultos e outras crianças. Sua
fala, seus gestos, suas perguntas e suas narrativas constituem modos de elaborar
experiências e produzir conhecimentos. Nessa direção, a oralidade não deve ser entendida
apenas como uma capacidade espontânea, mas também como objeto de ensino, o que
requer mediação docente e planejamento de práticas como rodas de conversa, relatos de
experiências, entrevistas, dramatizações, contações e recontações de histórias.

Os trabalhos dedicados aos gêneros textuais e discursivos mostram, por sua vez, que os
textos se organizam em função das diferentes esferas da atividade humana. Bilhetes,
relatos, entrevistas, tirinhas, diários e fábulas não constituem apenas estruturas formais,
mas formas de interação vinculadas a determinados interlocutores, objetivos e contextos. O
trabalho pedagógico com esses gêneros pode ampliar as capacidades de leitura, escrita,
oralidade e interpretação, desde que eles não sejam reduzidos a modelos fixos ou utilizados
apenas como pretextos para o ensino de conteúdos gramaticais.

A análise das tirinhas ressalta a articulação entre linguagem verbal e visual, bem como a
necessidade de interpretar implícitos, ironias, expressões, sequências narrativas e
referências contextuais. A construção dos sentidos depende, nesse gênero, da relação entre
diferentes recursos semióticos e dos conhecimentos mobilizados pelo leitor. Já o estudo das
fábulas aproxima literatura, alfabetização, letramento e formação do leitor, destacando a
importância de preservar a abertura interpretativa do texto literário e de evitar sua redução
à transmissão de ensinamentos moralizantes.

A reflexão sobre as práticas de escrita de estudantes surdos amplia essa discussão ao
evidenciar que a apropriação da Língua Portuguesa escrita assume especificidades nos
contextos de educação bilíngue. O reconhecimento da Libras como primeira língua requer
propostas pedagógicas que considerem a mediação da língua de sinais, as experiências
visuais dos estudantes e as situações significativas de comunicação. Essa perspectiva
demanda o afastamento de metodologias uniformizadoras, originalmente concebidas para
estudantes ouvintes, e o reconhecimento da diversidade dos processos de aprendizagem da
escrita.

Por sua vez, a análise de Quarto de despejo, de Carolina Maria de Jesus, apresenta a escrita
como registro da experiência, produção de memória e interpretação da realidade social. Ao
narrar o cotidiano da favela, a autora transforma a escrita de si em produção literária e
histórica, evidenciando que a autoria se relaciona também às condições de reconhecimento,
legitimação e circulação das diferentes vozes na sociedade. A obra permite, assim, refletir
sobre a linguagem como espaço de constituição identitária e de inscrição pública de
experiências historicamente marginalizadas.

É nesse conjunto de reflexões que a leitura, a escrita e o letramento se relacionam à
formação democrática. Essa relação não deve ser compreendida de maneira automática,
como se o domínio da escrita fosse suficiente para superar as desigualdades sociais. O
acesso às práticas de linguagem constitui, contudo, uma condição relevante para a
compreensão dos discursos públicos, a elaboração de argumentos, a expressão de
experiências e a participação em diferentes espaços da vida social.
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Os textos deste volume convergem, assim, para uma concepção de linguagem como
prática histórica, social, dialógica e constitutiva. Ao reunir estudos sobre oralidade,
gêneros discursivos, literatura, educação bilíngue, autoria e letramento, as produções
reafirmam que ensinar a ler, escrever, falar e escutar envolve não apenas a
apropriação de conhecimentos linguísticos, mas também interação, mediação e
produção de sentidos. Nessa perspectiva, a educação linguística participa da
formação de sujeitos capazes de compreender diferentes discursos, posicionar-se
diante deles e atuar de maneira consciente na vida coletiva.
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